
Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:58:58    (IP: 181.191.13.50)

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Item 1: Carrinho de recarga

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 3.700,00
Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Filtros Utilizados: Periodo: 07/01/2025 à 07/01/2026; Palavra Chave: Carrinho de de recarga (Gabinete para armazenamento, transporte e recarga de
dispositivos móveis) ; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E SUPRIMENTOS

Responsável: IRLANA YASMIM RODRIGUES DA VERA CRUZ Departamento: SETOR DE COTAÇÃO

Relatório de Cotação: Carrinho de recarga SEMED

Pesquisa realizada entre 30/12/2025 08:20:45 e 07/01/2026 14:45:04

Método Matemático Aplicado: Média Saneada dos preços obtidos (TCU) - A "Média Saneada" (MS) inicia-se ao calcular a Média Aritmética dos preços
obtidos, seguidamente pelo cálculo do Desvio Padrão (DP). Em seguida, some o Desvio Padrão(DP) à Média (M) para obter o Limite Superior (LS) e subtrai-se o
Desvio Padrão (DP) da Média (M) para encontrar o Limite Inferior (LI). Após esta análise, a fórmula considera o Coeficiente de Variação, que deverá ser menor
ou igual a 25%, resultando em uma amostra homogênea o suficiente para ser representativa. Se necessário, o procedimento pode ser repetido, caso ainda existam
preços na amostra fora da faixa de limites ou acima do CV.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item Preços Quantidade
Preço

Estimado
Percentual

Preço
Estimado

Calculado
Total

1) Carrinho de recarga 5 10 Unidades R$ 3.585,99 (un) - R$ 3.585,99 R$ 35.859,90

Valor Global:  R$ 35.859,90

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 3.585,99 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 3.585,99 Média Saneada dos Preços Obtidos (TCU): R$ 3.585,99

Quantidade Descrição Observação

10 Unidades Carrinho de de recarga (Gabinete para armazenamento, transporte e recarga de dispositivos móveis)
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CNPJ: 45.331.196/0001-35

Órgão: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE POSSE / 927 - Santo Antônio de Posse

Objeto: Aquisição de Chromebooks e gabinetes de recarga para o projeto “Computador na Sala
de Aula” da Secretaria de Educação do Município de Santo Antônio de Posse/SP, de
acordo com o ANEXO I – Termo de Referência e demais condições estabelecidas neste
edital.

Descrição: GABINETE DE RECARGA PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS - GABINETE DE
RECARGA PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS

Data: 29/05/2025 08:59

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 45331196000135-1-000090/2025

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 18/06/2025 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 2

Unidade: Unidade

UF: SP

*VENCEDOR*
08.144.355/0001-66 VITEC TECNOLOGIA EM PRODUTOS AUDIOVISUAIS LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3.700,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Telefone: Email:
(16) 3951-5569 licitacaovitec@vitec.ind.br

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 3.871,97

CNPJ: 46.634.382/0001-06

Órgão: MUNICIPIO DE BURI / 5.2025 - SEC. MUNICIPAL DE EDUCACAO

Objeto: REFERENTE A AQUISIÇÃO DE GABINETE DE RECARGA PARA TABLET, PARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM ATENDIMENTO A PREFEITURA
MUNICIPAL, (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1953/1/2025).

Descrição: GABINETE DE RECARGA PARA TABLET - GABINETE DE RECARGA PARA
TABLET

Data: 07/04/2025 16:56

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 46634382000106-1-000196/2025

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 07/04/2025 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 4

Unidade: PEÇA

UF: SP

*VENCEDOR*
03.310.439/0001-09 RACKTRON INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS EM ACO LTDA

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Filtros Utilizados: Periodo: 30/12/2024 à 30/12/2025; Palavra Chave: Carrinho de de recarga (Gabinete para armazenamento, transporte e recarga de
dispositivos móveis); Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor:

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3.871,97

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Nome de Contato: Telefone: Email:
Wesley (14) 3203-5400 vendas@racktron.com.br

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das 2 Melhores Propostas Iniciais R$ 3.503,00
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Filtros Utilizados: Periodo: 07/01/2025 à 07/01/2026; Palavra Chave: carrinho de recarga ; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor:
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Órgão: Prefeitura Municipal de Vera Cruz

Objeto: Aquisição de Chromebooks, carrinho de recarga, projetor e webcam.

Descrição: CARRINHO DE RECARGA - CARRINHO DE RECARGA

Data: 22/10/2025 11:39

Modalidade: Pregão para Registro de Preço

SRP: NÃO

Identificação: 431683

Lote/Item: 1/2

Ata: Link Ata

Fonte: www.portaldecompraspublicas.com.br

Quantidade: 15

Unidade: UN

UF: RS

*VENCEDOR*
14.419.553/0001-98 ROBERTO CARLOS DA SILVA TELECOMUNICACAO

27.333.217/0001-70 LICITA BRASIL SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Inicial

R$ 3.503,00

Marca: LINECONFERENCE
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: LINE 40VCH
Descrição: Descrição não informada

Telefone: Email:
(16) 3443-2733 rctelecomunicacao@gmail.com

R$ 3.503,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Telefone: Email:
(31) 3166-9430 licitabrasil@licitabrasil.inf.br

Preço Manual 1 R$ 4.200,00
Inc. IV Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Data Proposta: 06/01/2026

Produto: Carrinho de recarga

Fornecedor: 03.763.569/0001-05 - MOON SEA COMERCIAL LTDA

Comprovante: Anexo 2

Preço Manual 2 R$ 2.655,00
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Este valor foi inserido manualmente pelo autor da cotação, dessa forma pode não estar disponível no banco de dados da plataforma.

Data Proposta: 06/01/2026

Produto: Carrinho de recarga

Fornecedor: 20.362.307/0001-40 - ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP

Comprovante: Anexo 1
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Data: 07/01/2026 14:43:16
Acessar a fonte aqui

Data: 30/12/2025 08:46:48
Acessar a fonte aqui

1 - ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP (20.362.307/0001-40) Data: 06/01/2026 10:28:31

2 - MOON SEA COMERCIAL LTDA (03.763.569/0001-05) Data: 06/01/2026 10:17:34

Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Portal de Compras Publicas
www.portaldecompraspublicas.com.br

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas
https://www.gov.br/pncp/pt-br

Fontes de preços inseridos manualmente:
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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No 0212025

PROCESSO No 3212024

PREGÃO ELETRONICO NO 2412024

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de janeiro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), nesta

cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a ASSOCIAÇÃO OOS

MUNTCíPIOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, pessoa jurídica de

direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua Comendador José Garcia, no

774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.307/000í-

40 neste ato representado pelo Presidente, Sr. José Dimas da Silva Fonseca, devidamente

inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

342.095.146-91, AMESP, e os ÓRCÃOS PARTICIPANTES: Município de ALBERTINA-

MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Luiz Opúsculo no 290, Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe

Teodoro Sanches; Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Praça Fausto Ívlonteiro no 347, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.22010001-01,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Ftorêncio; ORGÃOS

PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani

Pioli; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana Pires Pereira Cobra; BUENO BRANDÃO

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.940.098/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Louriva!

Gavini Júnior; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/OOO1-92, representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela Costa e

Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Saturnino Faria, no í40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de

CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino

Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-61, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de CARMO DA

CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima, no

çs.: I 281Anexo 1
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582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Juliano Pereira da Silva; Município de CONCEIçÃO DOS OUROS - MG,

pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de Souza, n" 1, inscrito no

CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito MunicipalSr. Luís Fernando Rosa

de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rubens Vilela dos Santos

Júnior; Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/OOO1-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município

de ELÓl MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves

Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini; Município de ESTIVA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário;

Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira; Município de IPUIUNA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/000í-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. Élder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/000í-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE

StÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 111 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.52510001-31, representado pelo Prefeito tt/unicipal Sr'

Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671 .271|OOO1-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro

Miguel; Município de PARAISOPOLTS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO

FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.7921000í-76, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua dos Carijos, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.
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Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.176/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal

sr. Eneias Machado de souza; Município de sÃo SEBASTIÃo DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito

no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel

Franco da Silveira; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no í 50 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.926/0001-42, representado pela Prefeita Municipal Sra. Andréia Regina lnácio

Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Dr. José Magalhães Carneiro no 33, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.94210001-35, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade

Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601 .65610001-22,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária; Município de

TURVOúNDIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no 240

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa TES TECNOLOGIA, SISTEMAS E COMÉRCIO

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rodovia Anhanguera SP330 KM 296,

Distrito lndustrial, CEP.: 14.140-OOO, no Município de Cravinhos, Estado de São Paulo,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -

CNPJ/MF sob o no 62.517.297/OOO1-14, neste ato representado pelo Sr. Mauricio de Souza

Silva, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no

044.490.248-18, doravante denominada DETENTORA, firmam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇO, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 60, inciso XLV, art. 28, inciso

I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de 2021, e Termo de

MAURrcro DE souzA i,Ill;Êi$:"{â,1#*' 
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Homologação de 20 de janeiro de 2025, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAçÃO

CoMPARTILHADA, para a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE

RECARGA PARA OS MUNrCíplOS QUE COMPOeTU A ASSOCTAçÃO OOS MUNTCíPIOS

DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. ADETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

cLÁUSULA SEGUNDA . DA ucÊNcte E PUBLTCTDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá serassinada por representante legal, diretor, ou

socio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficiatdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitatlvos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERSE;RA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTO E Do AcElrE

DO OBJETO.

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência. yly.Ricl9.?l^s.o^YlA â'Jià"Í:^51'Jffi'1!lãlffil^".,
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3.2. A Detentora da Ata deverá prestar os serviços de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscatização ou o acompanhamento feito pelo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021 .

GLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRN.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICTPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a Íirmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

S.Z. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-áo, no que concerne à sua

execução, alteraçáo, inexecução ou rescisáo, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓnOÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

S.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021,se
MAURrcloDEsouzA âá',Htffi:T:$:[iruuBrcpot
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for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do orgáo gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesóes

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o orgáo gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos náo participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ 4.978.125,00 (quatro milhões

novecentos e setenta e oito mit cento e vinte e cinco reais), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. ANota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caoa ÓRGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.g. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da Penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃOs PARTICIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

E
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taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉrtue - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAçÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

7.1.1.OspreçossãoÍixoseirreajustáveisnoprazode0l (um)anocontadodadatalimitepara

a apresentação das propostas;

7.1.2.Denlro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição oo ÓRoÃo GERENCIADOR para a justa remuneração dos

E
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serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicialdo contrato.

7 .2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suÍiciente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipotese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

T .4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

2.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

M A U R I c I o D E s o U z A 
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7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço so terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7.g. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

SLÁUSULA OTTAVA - DA coNTRATAÇÃo E DA PRESTAÇÃg DS SERV!çOS.

8.1. As obrigaçÕes decorrentes da prestação dos serviços objetos constantes do registro de

preços, a serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser

formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos e na legislação vigente.

8.2. Na hipotese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê)o em igual

pruzo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao Preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado náo possua
MAURICIoDESoUzA âIi""i:^':lffi.1;;tjpoÍt'\^AuRrcro
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capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçÕes

contidas na Lei n3 14.133 de 1 de abril de2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo Ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. A prestação dos serviços será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do

ÓncÃO PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRIGAçÕES Do oRGÃo PARTIGIPANTE.

g.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

g.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condiçÕes ora estipuladas.

9.4. prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

g.S. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

g.7, Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

g.g. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
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9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisiçáo do objeto a ser executado.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRlcAçoES DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante'

10.7. pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condiçÕes de habilitação exigidas na presente licitação'

10.9. Comunicar ao MUNICIPIO modificação em seu endereço ou informaçÕes de contato,- 
MAURICIO DE SOUZA â'Ji"1':f:,lvtrf['lpor]úAuRrcro
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sob pena de se considerar perfeita a notificaçãorealizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classiÍicatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.1 3312021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCTSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1. AAta de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.L A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ala de Registro de Preços decorrente ou não retiraro

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

1,2.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

aquele praticado no mercado.

12.1.6. por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração'

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora. MAURtcto DE souzA i,';',1;L:"t:13;#*'*'
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12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora paru cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de I de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n,o

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

1Z.S Acomunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA- DA UTTLIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os orgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

r§.: 1296
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possibilidade de adesão.

13,3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contrataçÕes adicionais, não poderão exceder, por Órgão, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Apos a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA OÉCtUa QUARTA- DAS SANÇOSS Io1tl1;ISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

i4.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra; MAURICIO DE SOUZA 
â'Jiã,j:f;,1il&U;:ipo'iúAuRrcro

S ILVA:04214902481 8 Dados:202s.0r.23 14:34:48 -03'oo'
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paa o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitaçáo.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticarato lesivo previsto noart.50da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
MAU RtCtO DE SOUZA l^:',1;ff"tl1ffiiin*' 

*'
Sl LVA:044490248 1 8 ã.'Jl,:ffi Xlii] :.:3s:04.03,00,
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o â

15% do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.T Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citaçôes e intimaçÕes referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO

1S.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/tVlG, para dirimir eventuais dÚvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser'

Pouso Alegre/MG, aos 23 de janeiro de 2025.

MAUR|CIO DE SOUZA ffillÀ"1",i;:1ff*'-"-
St LVA:0214490248 1 I'J:Jâi#fô',.'g :.,,s2, .o3,oo,

llrraCorrrcrrilarlor.tosé Garcia, 77.i - Saudadc Bonr.lesus, l,ouso Alcgrc - M(;. ('uP 37553-441. lct. (35) 3()25-5500 atttcsp.rng gor'.br

E
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14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado.
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oncÃo cERENctADoR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

MAURICIODE 
Assinadodeformadisital
por MAURICIO DE SOUZA

SOUZA sILVA:0444e024818

sr LVA:04 44s02481 8 ?;3;I;:;;,3J,'"
TES TECNOLOGIA, SISTEMAS E COMÉRCIO LTDA

Maurício de Souza Silva

Responsável Legal

EMPRESA DETENTORA

E
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ANEXO I

PLANILHA DE VALORES

VALOR TOTAL: R$ 4.978.í25,00 (quatro milhões novecentos e setenta e oito mil cento

e vinte e cinco reais).

MAURTCTODE ffi1fi,0.",o0;[';ffijP'"'*'
SOUZA sllvÀo444eo24818

sl LVA:0444 902481 I ?1t01'o's 
0''23 r43e2s

Rua Conretrdarlor.losé Garcia. 77.tr - Sau<'lade Bonr Jesus, Pousu Alegrt - MG. ('F.P 37553-'141 11 1el. (35) 1025-5500 "atncsp.lng.gov.br
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LOTE 03

ITEM UND QUANT DESCRTÇÃO VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

01 UN 1.875 CARRINHO DE RECARGA

(Gabinete para armazenamento,

transporte e recarga de

dispositivos móveis)

Marca: TES - Modelo NEO V240

R$

2.655,00

R$

4.978.í25,00
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E§TADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPUCAÍ -AMESP

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ASSOCTACÃO DOS MUNTCÍPIOS DA
MICRORIiEGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ . AMESP _ AtA
de Registro de Preços n' 0212025 - Processo Licitatório n"
3212024 - Pregão Eletrônico para o Registro de Preços no

2412024 na forma de LICITAÇAO COMPARTILHADA -
ObJEtO: AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E
cÃnnnn-o DÉ RECARcA PARA os MUNICÍrtos
QUE COMpÕrU l ASSOCIAÇÁO DOS MUNICÍPIOS
NA NTCNONREGIÃO DO MEÚIO SAPUCAÍ _ AMESP.
Emprega Vencedora: TES TECNOLOGIA, SISTEMAS E
COMERCIO LTDA - CNPJ n" 62.517.29710001-14. Valor da

Ata de Registro de R$ 4.978.125,00 (quatro milhões
novecentos e setenta e oito mil cento e ünte e cinco reais).
Data da assinatura: 23,01.2025. Vigência: A ARP terá
validade de 01 (um) ano, com possibilidade de prorogação nos
termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal no

14.13312021. Dotações orçamentárias: As despesas referentes
à execução dos serviços, objeto da contrataçã,o, será
empenhada na dotação orçamentária do ORGAO
PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identificador:A99D520B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia0410212025. Edição 3952
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com. br/amm-mg/

E

ru., l3n2

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/A99D520B 1d9029976c21c3bd2c847ce805acÍ8c8ed9029976c21c3bd2c847ce805acf8c8e 1t1
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Moon Sea Comercial Ltda-ME. 

Rua Marco Polo, 346 | Pq. Boturussú | São Paulo - SP | Cep. 03801-060 

Telefax  11 2038-0343/0344/0454          E-mail: marcosmoonsea@uol.com.br 

CNPJ  n° 03.763.569/0001-05                                I.E. n° 124.613.485.110 
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ESTADO DO PARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÕES 
 
 
ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
LOTE  

 
 ITEM 

UN DESCRIÇÃO QDE. 

MARCA/ 
MODELO PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

 

01 

 
 
 
UN 

CARRINHO DE 
RECARGA 
(GABINETE PARA 
ARMAZENAMENTO, 
TRANSPORTE E 
RECARGA DE 
DISPOSITIVOS 
MÓVEIS)  
 

10PÇS TES 
GUARDIAN  
K2.36V 

R$ 4.200,00 R$ 42.000,00 

 
 
 
 
 

 
1 - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, impostos, taxas, 
fretes, seguro e demais encargos, bem como quaisquer outras despesas incidentes para a o objeto da licitação.  

2 - O prazo de validade da nossa proposta é de 60 dias contados da data da entrega da proposta.  

3 - Declaramos, expressamente, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos.  
 
4             -O Prazo de entrega: 30 dias 
 
 
 
 

 

 

 

Anexo 2
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Moon Sea Comercial Ltda-ME. 

Rua Marco Polo, 346 | Pq. Boturussú | São Paulo - SP | Cep. 03801-060 

Telefax  11 2038-0343/0344/0454          E-mail: marcosmoonsea@uol.com.br 

CNPJ  n° 03.763.569/0001-05                                I.E. n° 124.613.485.110 
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Razão Social: MOON SEA COMERCIAL LTDA-ME 

CNPJ/MF: 03.763.569/0001-05 

Endereço: RUA MARCO POLO 346 PQ. BOTURUSSU 

Tel.: 11-43234276      e-mail moonsea@uol.com.br 

CEP: 03801-060 

Cidade: SÃO PAULO             UF:   SP 

Banco: BRASIL   Agência: 1895-3    c/c: 203942-7 

 

   Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 

Nome: MARCOS ROBERTO BERNARDES 

Endereço:  RUA TEMPLÁRIOS 259  APTO 52  VILA FORMOSA 

CEP:_03357-000    Cidade    SÃO PAULO       UF:  SP 

CPF/MF   094.079.328-85     Cargo/Função  SÓCIO-DIRETOR 

RG nº:_18.100.988-2     Expedido por: SSP /SP   

Naturalidade: SÃO PAULO        Nacionalidade: BRASILEIRO 

 

   Concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Chamamento público, 

inclusive aquelas pertinentes às sanções, que são de nosso conhecimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MARCOS ROBERTO BERNARDES SÃO PAULO, 06 DE JANEIRO   DE 2026 
SÓCIO-DIRETOR 
RG 18.100.988-2 
CPF 094.079.328-85 

MARCOS 
ROBERTO 
BERNARDES:09
407932885

Assinado de forma digital 
por MARCOS ROBERTO 
BERNARDES:09407932885 
Dados: 2026.01.06 
10:00:17 -03'00'



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL SECRETARIA MUNICIPAL DE
LICITAÇÃO E SUPRIMENTOS

Responsável: IRLANA YASMIM RODRIGUES DA VERA CRUZ Departamento: SETOR DE COTAÇÃO

Mapa Comparativo de Preços

Os cálculos deste relatório foram elaborados com base nas metodologias descritas na 4ª edição do Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A

utilização desse manual assegura a precisão e a confiabilidade dos cálculos apresentados, conforme os padrões estabelecidos pelo STJ. Para mais detalhes, acesse aqui.

Critérios Estatísticos Gerais

25% Preços excessivamente elevados: valores superiores a 25% da média do rol de preços obtidos

25% Inexequível: valores inferiores a 25% da média do rol de preços obtidos

Critérios Estatísticos por item

Item Média Mediana Desvio Padrão Amostral Coeficiente de Variação Método Estatístico Preço Mínimo

Válidos

Média Mediana

Carrinho de recarga R$ 3.585,99 R$ 3.700,00 579,96 16,17 Média R$ 2.655,00 R$ 3.585,99 R$ 3.700,00

Item Especificação Und Qtd Cotação Parâmetros Empresas Porte
Valor

Unit
Média Avaliação

Obs

Avaliação

1

Carrinho de de recarga (Gabinete para

armazenamento, transporte e recarga de

dispositivos móveis)

un 10,00

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO

DE POSSE / 927 - Santo Antônio de

Posse

Portal Nacional

de Contratações

Públicas

VITEC

TECNOLOGIA EM

PRODUTOS

AUDIOVISUAIS

LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

(EPP)

R$

3.700,00

R$

3.585,99

VÁLIDO

MUNICIPIO DE BURI / 5.2025 - SEC.

MUNICIPAL DE EDUCACAO

Portal Nacional

de Contratações

Públicas

RACKTRON

INDUSTRIA E

COMERCIO DE

MOVEIS EM ACO

LTDA

Empresa de

Pequeno Porte

R$

3.871,97
VÁLIDO

Prefeitura Municipal de Vera Cruz

Portal de

Compras

Publicas

ROBERTO CARLOS

DA SILVA

TELECOMUNICACAO

Microempresa
R$

3.503,00
VÁLIDO

--- Preço Manual
MOON SEA

COMERCIAL LTDA
---

R$

4.200,00
VÁLIDO

--- Preço Manual

ASSOCIACAO DOS

MUNICIPIOS DA

MICRORREGIAO

DO MEDIO

SAPUCAI - AMESP

---
R$

2.655,00
VÁLIDO

Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:59:11 (IP: 181.191.13.50)
Código Validação: gzYtw%2f1srNtv7O%2bZ1rVA060PmhTr3%2fSiwQkoxmPjddjBWeJ8S1YxnfB06R6YOAohKh1PJz7Zulg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=gzYtw%252f1srNtv7O%252bZ1rVA060PmhTr3%252fSiwQkoxmPjddjBWeJ8S1YxnfB06R6YOAoh
Kh1PJz7Zulg%253d 1 / 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E SUPRIMENTOS

Responsável: IRLANA YASMIM RODRIGUES DA VERA CRUZ Departamento: SETOR DE COTAÇÃO

Curva ABC da Cotação: Carrinho de recarga SEMED

Pesquisa realizada entre 30/12/2025 08:20:45 e 07/01/2026 14:44:43

Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:59:44    (IP: 181.191.13.50)

Nº Item Quantidade Valor Unitário Valor Total Total Acumulado %
%

Acumulado

1 Carrinho de recarga 10 R$ 3.585,99 R$ 35.859,90 R$ 35.859,90 100,00% 100,00% C

Curva ABC

0% 20% 40% 60% 80% 100%
0%

25%

50%

75%

100%

% Produtos

%
 A

cu
m

ul
ad

a

Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:59:44 (IP: 181.191.13.50)
Código Validação: sytbxBWlgWNm%2fBD3O0eDgl2%2bFO%2fvUCJ7%2fRf3avAPuSpLPLz1QfECjC%2b4JCjQ61XYKEGXHIyExDg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=sytbxBWlgWNm%252fBD3O0eDgl2%252bFO%252fvUCJ7%252fRf3avAPuSpLPLz1QfECjC%25
2b4JCjQ61XYKEGXHIyExDg%253d 1 / 1
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Relatório Memorial de Cálculo

Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:59:22 (IP: 181.191.13.50)

Item 1 - Carrinho de recarga :

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das 2 Melhores Propostas Iniciais

CNPJ Valor da Proposta Inicial Valor da Proposta Final

1 14.419.553/0001-98 R$ 3.503,00 R$ 3.460,00

2 27.333.217/0001-70 R$ 3.503,00 R$ 3.502,24

1. Seleção das 2 melhores propostas iniciais: 3503.00, 3503.00

2. Soma das propostas selecionadas: 3503.00 + 3503.00 = 7006.00

3. Divisão pela quantidade selecionada: 7006.00 / 2 = 3503.00

4. Valor Calculado: R$ 3.503,00

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

CNPJ Valor da Proposta Inicial Valor da Proposta Final

1 08.144.355/0001-66 R$ 3.700,00 R$ 3.700,00

1. Seleção dos valores do meio do conjunto: 3700.00

2. Valor Calculado: R$ 3.700,00

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

CNPJ Valor da Proposta Inicial Valor da Proposta Final

1 03.310.439/0001-09 R$ 3.871,97 R$ 3.871,97

1. Seleção dos valores do meio do conjunto: 3871.97

2. Valor Calculado: R$ 3.871,97

Preço (Cotação Fornecedor) 4: Preço Manual

CNPJ Valor da Proposta Inicial Valor da Proposta Final

1 03.763.569/0001-05 R$ 4.200,00 R$ 4.200,00

1. Valor: R$ 4.200,00

Preço (Outros Entes Públicos) 5: Preço Manual

Este valor foi inserido manualmente pelo autor da cotação, dessa forma pode não estar disponível no banco de dados da plataforma.

CNPJ Valor da Proposta Inicial Valor da Proposta Final

1 20.362.307/0001-40 R$ 2.655,00 R$ 2.655,00

1. Valor: R$ 2.655,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E SUPRIMENTOS
Responsável: IRLANA YASMIM RODRIGUES DA VERA CRUZ Departamento: SETOR DE COTAÇÃO

Relatório gerado no dia 07/01/2026 14:59:22 (IP: 181.191.13.50)
Código Validação: sytbxBWlgWNm%2fBD3O0eDgkJbFD4H5hzRGan54vUc2Cm23nHCc3fphGo1oNhKv%2bZF55FudL8lRAotRzWSewxi4Q%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=sytbxBWlgWNm%252fBD3O0eDgkJbFD4H5hzRGan54vUc2Cm23nHCc3fphGo1oNhK
v%252bZF55FudL8lRAotRzWSewxi4Q%253d%253d 1 / 1
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Do Diretor Executivo  

 

Para Assessoria Jurídica  

 

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser 

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.  

 

 

Pouso Alegre/MG, aos 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Moacir Franco 

Diretor Executivo 

AMESP 

  

MOACIR 
FRANCO:213068
93615

Assinado de forma digital 
por MOACIR 
FRANCO:21306893615 
Dados: 2024.12.03 14:32:17 
-03'00'
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria. 

 

 

 

 

Pouso Alegre/MG, aos 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Moacir Franco 

Diretor Executivo 

AMESP 

  

MOACIR 
FRANCO:2130
6893615

Assinado de forma 
digital por MOACIR 
FRANCO:21306893615 
Dados: 2024.12.03 
14:32:37 -03'00'
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PREAMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA. Nº 24/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE) 

ÓRGÃO REQUISITANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.  

ABERTURA DA SESSÃO: 17/12/2024 às 14h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17/12/2024 a partir de 14h01min. 

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17/12/2024 ás 13h30min.  

I – OBJETO.  

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA para a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE 

RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.     

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital. 

1.2. Para o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre 

a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP 

e a empresa licitante declarada vencedora. 

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento 

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência. 

II – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO  

fornecimento deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência. 

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de 

Fornecimento – OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE. 

III – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
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3.1. A despesa referente a prestação dos serviços, objeto da licitação, será empenhada na 

dotação orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços. 

 

Pouso Alegre/MG, aos 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Moacir Franco 

Diretor Executivo 

MOACIR 
FRANCO:21306
893615

Assinado de forma digital 
por MOACIR 
FRANCO:21306893615 
Dados: 2024.12.03 
14:32:54 -03'00'
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA. Nº 24/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)   

ÓRGÃO REQUISITANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.  

ABERTURA DA SESSÃO: 17/12/2024 às 14h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17/12/2024 a partir de 14h01min. 

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17/12/2024 ás 13h30min.  

 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - 

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ 

sob o n° 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.º 774, 

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado 

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da 

Portaria nº 01/2024, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para 

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de 

PREGÃO para registro de preços LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA, 

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos 

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AMESP, 

nos termos Lei nº 14.133/2021, art. 6º, inciso XLV, art. 17, § 2º art. 28, inciso I e art. 29 e 

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s) 

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos administrativos celebrados por órgãos 

ou entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES que são: 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AMESP 

ANDRADAS 

BANDEIRA DO SUL 

BORDA DA MATA 

BUENO BRANDÃO 

CACHOEIRA DE MINAS 

CAREAÇU 
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CARMO DA CACHOEIRA 

CAMANDUCAIA 

CAMPESTRE 

CONGONHAL 

CONCEIÇÃO DOS OUROS 

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO 

ELÓI MENDES 

ESTIVA 

INCONFIDENTES 

IPUIUNA 

JACUTINGA 

MONTE SIÃO 

PARAISÓPOLIS 

POÇO FUNDO 

POUSO ALEGRE 

SANTA RITA DO SAPUCAÍ 

SÃO BENTO ABADE 

SÃO JOÃO DA MATA 

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA 

SENADOR AMARAL 

SENADOR JOSÉ BENTO 

TOCOS DO MOJI 

TURVOLÂNDIA 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das 

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o 

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários. 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados 

para abertura das propostas comerciais. 

1. INFORMAÇÕES. 

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao 

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA 

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP através do telefone nº (35) 3025-6589 ou 

pelo e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br   

2. OBJETO. 

mailto:licitacao@consorcioamesp.com.br
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2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E 

CARRINHO DE RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.     

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE), 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS.  

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses 

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito. 

3.3.A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021, se for 

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata 

de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes. 

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em 

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do 

ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, sem ônus para o ORGÃO 

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da 

falta ou da omissão da Detentora da Ata. 

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigado a utilizar a Ata 

de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo 

revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da 

legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da 

DETENTORA. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.  

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br  

4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site 

http://www.licitamesp.com.br, conforme instruções nele contidas.  

http://www.licitamesp.com.br/
http://www.licitamesp.com.br/
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4.3. A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – 

AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para 

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva 

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos 

proponentes. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação.  

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do 

art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006.  

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
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5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, inciso I e 14º da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;  

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.  

5.4.9. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam 

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.  

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

5.4.12. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de 

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente 

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
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5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 
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fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 

do processo. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

6.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 

14.133/2021, mediante documento formalizado. 

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br  

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação até o dia anterior a licitação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br  

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitamesp.com.br sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.licitamesp.com.br/
http://www.licitamesp.com.br/
http://www.licitamesp.com.br/
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha disponibilizados pelo Portal Compras Públicas. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 

8.1.2.  Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES.  

9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  
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9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo menor preço global (por lote). 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente em até 30 (trinta) minutos. Após o encerramento do tempo, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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9.17. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21, se não houver licitante que atenda à 

primeira hipótese.  

9.18. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto 

no art. 44, §2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais.  

9.19. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

9.20. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será 

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela 

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame.  

9.20.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

subitem 9.19, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior. 

9.21. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual satisfizer as exigências do item 9.20, será declarado o melhor classificado do item 

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

9.22. O disposto nos itens 9.20 ao 9.21 não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição 

de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo 

sistema.  

9.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  
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9.24. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

9.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

9.25.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

9.26. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do Edital. 

9.27. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.28. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.29. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital.  

9.30. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

9.31. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente.  

9.32. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em 

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará 



Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Spucaí 

 

Rua Comendador José Garcia, 774 – Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre – MG, CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 //amesp.mg.gov.br 

disponível para visualização no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta. 

9.33. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, 

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance ofertado e, os 

documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas 

seguintes situações:  

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir; ou 

b) de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior 

desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.  

9.34. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.35. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.  

9.36. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

9.37. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

9.38. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64).  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

9.39. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.40. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

9.41. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.42. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência, 

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e 

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com o Consórcio AMESP.  

9.43. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar 

preferencialmente no formato PDF. 

9.44. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, 

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 

9.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais 

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 

Administração. 

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em 

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, 

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do 

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota 

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legal da empresa, 

contendo seu nome completo, RG e CPF. 

Ainda deverá conter: 

10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o 

modelo (se houver) e fabricante;  

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, 

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais; 

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;  

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao 

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;  

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados 

da data de sua apresentação;  

10.10. Especificação do prazo de entrega do objeto. 

10.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais 

bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada. 
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10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove:  

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o 

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.  

10.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.  

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento.  

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO. 
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11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

11.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido, 

sob pena de inabilitação. 

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.1.9.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

11.2. Habilitação jurídica:  
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11.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo 

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de 

todos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de 

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto 

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – 

CCMEI. 

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, 

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de validade. 
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f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, que 

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

dentro do prazo de validade. 

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal 

12.440/2011, dentro do prazo de validade. 

h) As MEI, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição;  

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte 

das MEI, ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério 

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 

negativa;  

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão 

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição. 

11.4. Qualificação Econômico-Financeira. 

11.4.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro 

prazo não constar do documento. 

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes 

documentos:  

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que 

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei 

nº 14.133/2021; ou 
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11.4.2.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no edital. 

11.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente 

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que 

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem 

encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização 

pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;  

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando 

que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e 

“Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):  

• Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; • Publicados 

em Diário Oficial; e  

• Publicados em jornal de grande circulação; ou  

• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA): 

• Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

Órgão equivalente; ou 

• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso: 
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• Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

comercial da sede ou domicílio da licitante.  

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento 

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta: 

“Índice de Liquidez Geral (ILG)”, “Índice de Endividamento (IE)” e “Índice de Liquidez Corrente 

(ILC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo:  

AC 

ILC =---------------------------- 

PC 

Índice de Endividamento (IE) IGUAL OU INEFRIOR A 1,00 calculado pela fórmula abaixo: 

PC + PELP 

IE =----------------------------  

AT 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:  

AC + ARLP 

ILG =----------------------------  

PC + PELP 

Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo AT = Ativo Total.  

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas 

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;  

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

b.4) A licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a  
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atualização para esta data através de índices oficiais. 

b.5) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a 

seguir, a depender de seu porte:  

DEMONSTRAÇÃO 

CONTABIL 

ME E EPP 

ITG 1000 

PME´S  

NBC TG 1000 

REGRA 

GERAL 

S.A. DE 

CAPITAL 

ABERTO 

P.B - Balanço 

Patrimonial 
Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

D.R.E - Demonstração 

do Resultado do 

Exercício 

Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

D.R.A - Demonstração 

do Resultado 

Abrangente 

Facultativo 

Obrigatório  

(Pode ser 

substituída DLPA) 

Obrigatório Obrigatório 

D.L.P.A-Demonstração 

de Lucros e Prejuízos 

Acumulados 

Facultativo 

Facultativo  

(Obrigatório se 

substituir a DRA 

ou DMPL) 

Facultativo Facultativo 

D.M.P.L-Demonstração 

das Mutações do 

Patrimônio Líquido 

Facultativo 

Obrigatório  

(Pode ser 

substituída DLPA) 

Obrigatório Obrigatório 

D.F.C.-Demonstração 

dos Fluxos de Caixa 
Facultativo Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

N.E.-Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

D.V.A.-Departamento do 

Valor Adicionado 
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório 
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• Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res. 

CFC 1.418/12, item 26 a 39 - ITG 1000; 

• Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. CFC 

1.255/09, item 3.17 - NBC TG 1000 (RI); 

• Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC 

1.185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1.330/11 - ITG 2000 (RI). 

• De modo geral podemos sintetizar no quadro a seguir o conjunto completo das 

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial: 

OBS.: Apenas os Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar o 

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC nº 123/06. 

Justificativa:  

Os índices econômicos indicados na Lei nº 14.133/21, notadamente no artigo 

69, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade 

econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato.  

O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas 

aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, 

pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da 

obrigação contratada, não apresentassem capacidade para concluir o objeto 

da obrigação. 

11.5. Qualificação Técnica. 

11.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 

11.5.1.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com as características, quantidades e prazos do objeto da licitação, através da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento 

ao objeto da presente licitação, com indicação da quantidade fornecida, do atendimento, do 

cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento. 

11.5.1.3. Para comprovação do quantitativo fornecido, poderão ser apresentados tantos 

atestados quanto necessários.  

11.5.1.4. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas:  

• Nome do contratado e do Contratante;   

• Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço);   
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• Localização do fornecimento;   

• Fornecimentos executados (discriminação e quantidades).  

 

11.5.1.5. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características 

citadas nas condições acima, não serão considerados.  

 

11.5.1.6. Das amostras 

11.5.1.6.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01 (uma) 

de cada item que compõem o lote na proposta ofertada, devidamente identificada com o nome 

da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade com as 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data de encerramento da sessão pública;  

 

11.5.1.6.2. As amostras dos itens serão analisadas por uma comissão designada que emitirá 

um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda empresa 

classificada com o menor preço e assim sucessivamente.  

11.6. Das disposições gerais sobre a habilitação. 

11.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

11.6.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal. 

11.6.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

11.6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão 

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de 

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital. 

11.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação 
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do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para 

declarar o licitante vencedor. 

11.6.7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13. DOS RECURSOS. 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em 

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei nº 14.133/2021, em face de:  

a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante.  

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea “a” e “b” do item 12.1, deverá ser 

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das 

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de 

preclusão, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões 

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo 

indicar o item do edital que será objeto do recurso.  

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

13.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da 

AMESP, em consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 14.133/2021. 

13.4. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para 

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
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apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a 

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas 

imediatas dos autos. 

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que 

o estabelecido no item 12.1 deste edital.  

13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela 

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a 

decisão do agente antes da adjudicação.  

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art. 

165, §2º da Lei nº 14.133/2021.  

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do 

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço 

eletrônico http://www.licitamesp.com.br 

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS 

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos 

meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante 

ou por meio diverso do que o disposto como condição para conhecimento e apreciação. 

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o 

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.  

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato 

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei nº 

14.133/2021.  

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente 

em dia de expediente no âmbito do Município.  

13.16. Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão 

computados a partir das publicações no Portal de licitações da AMESP, de forma automática 

pelo sistema provedor. 

http://www.licitamesp.com.br/
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14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

16. DA GARANTIA.  

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata 

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio 

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura digital 

(via token ou certificado digital). 

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões 

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem.  

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

18. DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS DELA 

DERIVADOS. 

18.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS. 
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18.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas; 

18.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da 

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

18.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

18.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração 

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

18.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

18.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor; 

18.2. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

18.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

contratada e a retribuição da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo 

para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato. 

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste 

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, 

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a 

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual. 

18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 
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retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais 

em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea 

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou 

repactuação. 

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou menos, conforme o caso. 

18.2.6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que 

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição de produtos, etc. 

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 

conforme as constatações de oscilações apuradas. 

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá 

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de 

preços solicitada pela empresa contratada. 

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica 

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo 

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo. 

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os 

pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

18.2.12. A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – 

AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços 

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças 
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devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o 

protocolo do pedido de revisão. 

18.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente. 

18.2.14. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado 

efetuada pela ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ 

– AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela 

contratada, serão sempre mantidos. 

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos 

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria 

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada 

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado. 

18.3 DAS ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS. 

18.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3.5.  O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.4. DA ANULAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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18.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021; 

18.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo; 

18.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei n.º 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

18.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.5.3. Indenizações e multas. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

20.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

20.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de 

Referência constante do Anexo I do presente edital.  

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO. 
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21.1. Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 47 do Decreto de n.º 3.815/2021, quais 

sejam:  

I – Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II – Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Der causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V – Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII – Tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV – Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 

XV – Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei 

Complementar Federal n.º 123 de 14 de dezembro de 2006; 

XVI – Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
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XVII – Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII – Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX – Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 

notificado; 

XX – Mantiver empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade 

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a 

execução do objeto.  

XXI – Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

XXII – Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII – Deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos 

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra;  

XXIV – Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração; 

XXV – Deixar de repor funcionários faltosos;  

XXVI – Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço 

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em 

especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 
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f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva.  

XXVII – Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

XXVIII – Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 

para o fim a que se destina; 

XXIX – Ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

 XXX – Induzir a Administração a erro;  

XXXI – Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra; 

XXXII – Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – Impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e 

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV – Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração; 

XXXVI – Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo 

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;  

XXXVIII – Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representar o contratado na execução do contrato; 

XL – Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 

relação aos contratos. 
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21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.2. Serão também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;  

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;  

21.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência;  
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b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar, e;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

21.5.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.  

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

21.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

21.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos 

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada 
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com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a 

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.  

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/213. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.  

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no 

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

24. DO PAGAMENTO. 

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) 

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

25. DOS PRAZOS. 

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) 

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

26. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

26.1. O local da prestação dos serviços será conforme descrito no Termo de Referência da(s) 

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

27. MODALIDADE. 
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27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) 

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser 

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br junto ao Departamento de 

Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP através do telefone nº (35) 3025-6589 ou pelo e-mail: 

licitacao@amesp.mg.gov.br 

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua 

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

ANEXO IV-A – PROPOSTA – MODELO E OBSERVAÇÕES; 

ANEXO IV-B – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO; 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 

DA LEI N.º 8.213/1991. 

 

http://www.licitamesp.com.br/
mailto:licitacao@consorcioamesp.com.br
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Pouso Alegre/MG, aos 03 de dezembro de 2024. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

(ARQUIVO DISPONIBILIZADO NO FORMATO PDF - ANEXO) 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 32/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 24/2024 

Aos...............dias do mês de ..................................... do ano de 2024 (dois mil e vinte e 

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, 

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua 

Comendador José Garcia, nº 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF) sob nº 20.362.307/0001-40 neste ato representado pela Presidente, Sra. 

............................................................. , ..............., ...................., portador da Cédula de 

Identidade RG n.º.................................., devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº ............................................., AMESP, e 

os ÓRGÃOS PARTICIPANTES: ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS – 

MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/nº, 

Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 17.884.412/0001-34, representado pela Prefeita Municipal 

Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BANDEIRA DO SUL – MG, pessoa 

jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Dias Araújo nº 305, Centro, inscrito no CNPJ 

sob o nº 18.175.794/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Edervan Leandro de 

Freitas; Município de BORDA DA MATA – MG, pessoa jurídica de direito público com sede 

à Praça Antônio Megale nº 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 17.912.023/0001-75, 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Afonso Raimundo de Souza; BUENO BRANDÃO 

– MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena nº 225 Centro, inscrito 

no CNPJ sob o nº 18.940.098/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Silvio 

Antônio Felix; Município de CACHOEIRA DE MINAS – MG, pessoa jurídica de direito 

público com sede à Praça da Bandeira, nº 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.675.959/0001-92, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Dirceu D’Ângelo de Faria; 

Município de CAMPESTRE – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Coronel 

José Custódio, nº 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.178.400/0001-57, representado 

pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Antônio Messias Franco; Município de CAREAÇU – MG, 

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, nº 140 Centro, inscrito 

no CNPJ sob o nº 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Tovar do 

Santos Barroso; Município de CAMANDUCAIA – MG, pessoa jurídica de direito público 

com sede à Avenida Targino Vargas, nº 45 Recanto dos Ipês, inscrito no CNPJ sob o nº 
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17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; 

Município de CARMO DA CACHOEIRA – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à 

Rua Doutor Veiga Lima, nº 582  Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.240.135/0001-90, 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Hélcio Antônio Chagas Reis; Município de 

CONCEIÇÃO DOS OUROS – MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José 

Maria de Souza, n° 1,  inscrito no CNPJ nº 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito 

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL – MG, pessoa 

jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, nº 29 Centro, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

Moisés Ferreira Vaz; Município de ESPÍRITO SANTO DO DOURADO – MG, pessoa jurídica 

de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, nº 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Adauto Luiz Leal; Município 

de ELÓI MENDES – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves 

Pereira, nº 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 20.347.225/0001-26, representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. Paulo Roberto Belato Carvalho; Município de ESTIVA – MG, pessoa 

jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, nº 177 Centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio 

Belizário; Município de  INCONFIDENTES – MG, pessoa jurídica de direito público com sede 

à Av. Engenheiro A. Maciel, nº 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.028.829/0001-68, 

representado pela Prefeita Municipal Sra. Rosângela Maria Dantas; Município de IPUIUNA 

– MG, pessoa jurídica de direito público com sede à  Rua João Roberto da Silva, º 40  Centro, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Élder 

Cássio de Souza Oliva; Município de  JACUTINGA – MG, pessoa jurídica de direito público 

com sede à Praça dos Andradas, s/nº, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 17.914.128/0001-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Melquíades de Araújo; Município de  MONTE 

SIÃO – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, nº 111 Centro, 

inscrito no CNPJ sob o nº 22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José 

Pocai Júnior; Município de  OURO FINO – MG, pessoa jurídica de direito público com sede 

à Avenida Cyro Gonçalves, nº 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.671.271/0001-34, 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Henrique Rossi Wolf; Município de  

PARAISÓPOLIS – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do Centenário, 

nº 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito 

Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de  POÇO FUNDO – MG, pessoa 

jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, nº 3.000, Centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 18.242.792/0001-76, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rosiel de Lima; 

Município de POUSO ALEGRE – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos 

Carijós, nº 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.675.983/0001-21, representado pelo 
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Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de  SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, nº 333 

Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.192.898/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal 

Sr. Wander Wilson Chaves; Município de  SÃO BENTO ABADE – MG, pessoa jurídica de 

direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, nº 100 Centro, inscrito no CNPJ sob 

o nº 17.877.176/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de 

Souza; Município de  SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA – MG, pessoa jurídica de direito 

público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, nº 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Laurindo Bueno; 

Município de  SENADOR AMARAL – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. 

Vereador José Alves de Resende, nº 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o nº 

41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Adenilson Lopez da Silveira; 

Município de  SENADOR JOSÉ BENTO – MG, pessoa jurídica de direito público com sede 

à Praça Daniel de Carvalho, nº 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.675.926/0001-42, 

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fernando César Fernandes; Município de  TOCOS 

DO MOJI – MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, nº 

36 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito 

Municipal Sr. Givanildo José da Silva; Município de  TURVOLÂNDIA – MG, pessoa jurídica 

de direito público com sede à Dom Otávio, nº 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.712.141/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins;  

Doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ÓRGÃO PARTICIPANTE, e, de outro 

lado, a empresa ......................................, pessoa jurídica de direito privado, sediada na 

..................................................., no Município de ..................................., Estado de 

....................................., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ........................................, com Inscrição Estadual 

registrada sob nº ................, neste ato representado pelo Sr. 

................................................................., ..........., .............., ............, portador da Cédula de 

Identidade RG nº ..................., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda - CPF/MF sob o nº .........................., doravante denominada DETENTORA, firmam 

a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 6º, inciso 

XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais 

correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes: 

DO FUNDAMENTO LEGAL. 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima 

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, e Termo de 
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Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de 

Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.           

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS, na forma de LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA, para a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE 

RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.     

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital. 

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os 

pedidos efetuados durante a sua vigência.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou 

contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de 

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado 

no site oficial do município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS, assim como 

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 

DO OBJETO. 

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do 

Termo de Referência. 
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3.2. A Detentora da Ata deverá prestar os serviços de acordo com o solicitado no Termo de 

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios 

Consorciados. 

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, 

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO 

PARTICIPANTE. 

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata 

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do 

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será 

empenhada na dotação orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de 

Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS. 

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro 

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO 

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.  

5.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua 

execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 14.133/2021 

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos 

preceitos do direito público. 

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito 

público, serem rescindidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, 

observada a legislação pertinente. 

5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021, se 
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for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da 

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes. 

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021. 

5.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões 

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem.  

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E PAGAMENTOS.  

6.1. DO VALOR. 

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do 

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de 

Registro de Preços.  

6.2. DO PAGAMENTO. 

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação 

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste 

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela 

empresa contratada.  

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE em 

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento 

do contrato. 

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 

origem à aplicação da penalidade. 

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação 

orçamentária dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à 



Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Spucaí 

 

Rua Comendador José Garcia, 774 – Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre – MG, CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 //amesp.mg.gov.br 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples.  

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 

da prestação em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

E ENCARGOS.  

7.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS. 

7.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas; 

7.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da 

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração 

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

7.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

7.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

DETENTORA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos 
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serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro 

inicial do contrato.  

7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida 

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação 

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE de modo a manter as 

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá 

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga 

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 

fato excepcional.  

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou menos, conforme ocaso.  

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais 

de aquisição de produtos, insumos, etc.  

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 

conforme as constatações de oscilações apuradas.  

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta 

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  

7.5. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para 

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à 

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.  

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido 

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí – 

AMESP, sendo lavrado termo aditivo.  
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7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão 

realizados aos preços vigentes.  

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o 

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as 

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros 

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de 

revisão.  

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de 

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá 

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.  

7.8. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado 

efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como 

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.  

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço 

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 

independentemente de convocação pelo ÓRGÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda 

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo 

preço que substituirá o então registrado.  

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DS SERVIÇOS.  

8.1. As obrigações decorrentes da prestação dos serviços objetos constantes do registro de 

preços, a serem firmadas entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser 

formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus 

anexos e na legislação vigente. 

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, 

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser 

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto ao preço. 

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde 

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 
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capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as 

condições do Edital e o preço registrado. 

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões. 

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela 

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não 

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura 

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição 

técnica do mesmo.  

8.6. A prestação dos serviços será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do 

ÓRGÃO PARTICIPANTE.  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO PARTICIPANTE. 

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora 

desde que não haja impedimento legal para o fato; 

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a 

empresa detentora. 

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 

contratação.  

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações, quando for o caso. 

9.6. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.  

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1 de abril de 2021. 

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento desta Ata. 

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
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9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preço. 

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços. 

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA. 

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida 

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

10.3. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução 

do contrato. 

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor 

do objeto da  presente Ata de Registro de Preços; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados.  

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

10.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir 

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa 

concordância do contratante. 

10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 

10.9. Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, 
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sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata 

de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO TERMO CONTRATUAL. 

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme 

minuta constante no Anexo III do Edital. 

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato 

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.  

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO 

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem 

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA, 

inclusive quanto ao preço. 

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser 

alterado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração 

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com 

ampla defesa, quando: 

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços. 

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração. 

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços. 

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 

Preços. 

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior 

aquele praticado no mercado. 

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração. 

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa Detentora. 
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12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 

pela empresa detentora. 

12.2. Pela Detentora quando: 

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

12.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes 

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das 

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto, 

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e 

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, 

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.º 

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da 

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 

que deram origem ao Registro de Preços. 

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o 

preço registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE. 

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.º 14.133 de 1º de abril 

de 2021. 

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 
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possibilidade de adesão. 

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador. 

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão 

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de 

Registro de Preços. 

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 

ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra;  
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação.  

14.1.5 Fraudar a licitação. 

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;  

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar, e;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.  
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b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.  

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos 

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada 

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a 

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou 

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros 

por mais privilegiados que possam ser. 

Pouso Alegre/MG, ............ de ....................................... de 2024. 
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AMESP 

ORGÃO GERENCIADOR 

Presidente Rosângela Maria Dantas 

 

 

 

ANDRADAS 

ORGÃO PARTICIPANTE 

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli 

 

 

 

BANDEIRA DO SUL 

ORGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Edervan Leandro de Freitas 

 

 

 

BORDA DA MATA 

ORGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Afonso Raimundo de Souza 

 

 

 

BUENO BRANDÃO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Silvio Antônio Félix 

 

 

 

 

CACHOEIRA DE MINAS 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Dirceu D’Ângelo de Faria 
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CAREAÇU 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Tovar dos Santos Barroso 

 

 

 

CAMANDUCAIA 

ORGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira 

 

 

 

CARMO DA CACHOEIRA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis 

 

 

 

CAMPESTRE 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Marco Antônio Messias Franco 

 

 

 

CONCEIÇÃO DOS OUROS 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Luís Fernando Rosa de Castro 

 

 

 

 

CONGONHAL 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Moisés Ferreira Vaz 
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ELÓI MENDES 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Paulo Roberto Belato Carvalho 

 

 

 

ESPÍRITO SANTO DOURADO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Adalto Luiz Leal 

 

 

 

ESTIVA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Vagner Abílio Belizário 

 

 

 

INCONFIDENTES 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeita Rosângela Maria Dantas 

 

 

 

IPUIUNA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva 

 

 

 

 

JACUTINGA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Melquíades de Araújo 
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MONTE SIÃO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito José Pocai Júnior 

 

 

 

OURO FINO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Henrique Rossi Wolf 

 

 

 

PARAISÓPOLIS 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Everton de Assis Ferreira 

 

 

 

POÇO FUNDO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Rosiel de Lima 

 

 

 

POUSO ALEGRE 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

José Dimas da Silva Fonseca 

 

 

 

 

SANTA RITA DO SAPUCAÍ 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Wander Wilson Chaves 
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SÃO BENTO ABADE 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Eneias Machado de Souza 

 

 

 

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno 

 

 

 

SENADOR AMARAL 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira 

 

 

 

SENADOR JOSÉ BENTO 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Fernando Cesar Fernandes 

 

 

 

 

TOCOS DO MOJI 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito Givanildo José da Silva 

 

 

 

TURVOLÂNDIA 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeito José Nelson Martins 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA DETENTORA 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO N° XX/2024 

PROCESSO N.º 32/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 24/2024 

Aos...............dias do mês de ..................................... do ano de 2024 (dois mil e vinte e 

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o 

MUNICÍPIO DE .........................................................................................., pessoa jurídica de 

direito público interno, sediada à (Rua, Av.) 

........................................................................................., Bairro 

........................................................., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 

....................................................................... neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 

Sr................................................................................. , ..............., ..................., portador da 

Cédula de Identidade RG n.º......................................................., devidamente inscrita junto ao 

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 

....................................................................................., doravante denominada ÓRGÃO 

PARTICIPANTE (contratante), e, de outro lado, a empresa 

................................................................................, pessoa jurídica de direito privado, sediada 

na (Rua, Av.) ........................................................................................., no Município de 

......................................................................., Estado de 

......................................................................, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº 

........................................................................, com Inscrição Estadual registrada sob nº 

..............................................................., neste ato representado pelo Sr. 

................................................................., ................., .............., ............, portador da Cédula 

de Identidade RG nº ................................................, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº ............................................................, doravante 

denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, em 

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 

23 de janeiro e 2013,  nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 6º, inciso XLV, art. 28, inciso I e 

art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o 

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
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1.1. O objeto do presente Contrato a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E 

CARRINHO DE RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.      

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital. 

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a 

sua vigência.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será 

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS. 

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro 

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE, 

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo ORGÃO PARTICIPANTE.  

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou 

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, observadas suas alterações 

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público. 

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓRGÃO 

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente. 

3.4. A vigência do Contrato não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro do exercício que for 

firmado, por não se tratar de fornecimento contínuo. 

3.5. O prazo para a prestação dos serviços será de até (05) dias, a partir da ordem de serviços.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTOS.  

4.1. DO VALOR. 

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos 

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.  

4.2. DO PAGAMENTO. 
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4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação 

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste 

Edital e no Termo de Referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela 

empresa contratada.  

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE em 03 (três) 

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do 

contrato. 

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 

origem à aplicação da penalidade. 

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação 

orçamentária dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples.  

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 

da prestação em atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

E ENCARGOS.  

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da 

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.  

5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
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força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços 

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do 

contrato.  

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida 

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação 

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as 

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá 

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga 

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de 

fato excepcional.  

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou menos, conforme ocaso.  

5.6. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais 

de aquisição de produtos, insumos, etc.  

5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 

conforme as constatações de oscilações apuradas.  

5.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá 

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, 

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de 

preços solicitada pela CONTRATADA.  
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5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido 

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.  

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos 

preços vigentes.  

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo 

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas 

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e 

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de 

revisão.  

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de 

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá 

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.  

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de 

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como 

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.  

5.11. Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados 

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no 

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a 

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.  

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO.  

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão 

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus 

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente. 

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não 

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser 

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto ao preço. 

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde 
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que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua 

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as 

condições do Edital e o preço registrado. 

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não 

podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua 

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo 

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 

contratação.  

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações, quando for o caso. 

7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.  

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1 de abril de 2021. 

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste Contrato. 

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 

7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato. 

7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
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8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida pelo 

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

8.3. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução 

do contrato. 

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor 

do objeto do presente Contrato; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados.  

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir 

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa 

concordância do contratante. 

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 

8.9. Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob  

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
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10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra;  

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação.  

10.1.5 Fraudar a licitação. 

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;  

21.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência;  

b) Multa;  
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c) Impedimento de licitar e contratar, e;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.  

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos 

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada 

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a 

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir 

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com 

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

(LOCAL E DATA) 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA  
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ANEXO IV 

PROPOSTA – MODELO E OBSERVAÇÕES 

(Papel timbrado da licitante) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP.    , conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço; 

Nome para Contato / Fone / CNPJ. 

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, 

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre 

o fornecimento do objeto da presente licitação. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2024, retro mencionado, bem como verificamos 

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações 

e/ou documentos que dela fazem parte. 

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer 

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes 

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

DA PROPOSTA: 

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE 

COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO 

SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições especificadas no Anexo I – Termo de 

Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital: 

Especificação do Objeto e Quantidade: 

ANEXAR PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
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Informar valor total por extenso do desconto em cada item (**********************************). 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

OBSERVAÇÕES 

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 

Razão social da Proponente; 

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF); 

Telefone e endereço eletrônico (e-mail); 

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se 

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica; 

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias; 

Prazo de entrega dos produtos é .......................dias uteis após emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital. 

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para 

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador. 

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR 

GLOBAL.  
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ANEXO IV-B 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 

XXX/2024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para  

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 

1º art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 

XX/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 

disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 

XXX/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 

XXX/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a 

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei 

n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 

Ressalva: 

emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz ( )* 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima  



Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Spucaí 

 

Rua Comendador José Garcia, 774 – Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre – MG, CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 //amesp.mg.gov.br 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 

A empresa_________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ____ , sediada na Rua/Avenida 

____________nº____, Setor/Bairro___________ na cidade de_______________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor__________________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na ______________________________, 

portador do CPF n.º_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente 

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

A empresa_________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ____ , sediada na Rua/Avenida 

____________nº____, Setor/Bairro___________ na cidade de_______________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor__________________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na ______________________________, 

portador do CPF n.º_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus  sócios, não 

possuem qualquer vínculo com  AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados. 

 

 

__________________  

Local e Data 

 

 

 

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA 

A AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA OS 

MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO 

DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus 

anexos. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º 

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º XXX, 

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou 

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, 

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar 

com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 

8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 A empresa ....................................................................................., inscrita no CNPJ ou 

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.º ......................................................., 

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local) (Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No 0212025

PROCESSO No 3212024

PREGÃO ELETRONICO NO 2412024

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de janeiro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), nesta

cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a ASSOCIAÇÃO OOS

MUNTCíPIOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, pessoa jurídica de

direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua Comendador José Garcia, no

774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.307/000í-

40 neste ato representado pelo Presidente, Sr. José Dimas da Silva Fonseca, devidamente

inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

342.095.146-91, AMESP, e os ÓRCÃOS PARTICIPANTES: Município de ALBERTINA-

MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Luiz Opúsculo no 290, Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe

Teodoro Sanches; Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Praça Fausto Ívlonteiro no 347, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.22010001-01,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Ftorêncio; ORGÃOS

PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani

Pioli; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana Pires Pereira Cobra; BUENO BRANDÃO

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.940.098/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Louriva!

Gavini Júnior; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/OOO1-92, representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela Costa e

Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Saturnino Faria, no í40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de

CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino

Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-61, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de CARMO DA

CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima, no

çs.: I 281
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582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Juliano Pereira da Silva; Município de CONCEIçÃO DOS OUROS - MG,

pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de Souza, n" 1, inscrito no

CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito MunicipalSr. Luís Fernando Rosa

de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rubens Vilela dos Santos

Júnior; Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/OOO1-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município

de ELÓl MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves

Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini; Município de ESTIVA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário;

Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira; Município de IPUIUNA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/000í-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. Élder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/000í-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE

StÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 111 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.52510001-31, representado pelo Prefeito tt/unicipal Sr'

Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671 .271|OOO1-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro

Miguel; Município de PARAISOPOLTS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO

FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.7921000í-76, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua dos Carijos, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.
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Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.176/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal

sr. Eneias Machado de souza; Município de sÃo SEBASTIÃo DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito

no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel

Franco da Silveira; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no í 50 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.926/0001-42, representado pela Prefeita Municipal Sra. Andréia Regina lnácio

Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Dr. José Magalhães Carneiro no 33, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.94210001-35, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade

Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601 .65610001-22,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária; Município de

TURVOúNDIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no 240

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa TES TECNOLOGIA, SISTEMAS E COMÉRCIO

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rodovia Anhanguera SP330 KM 296,

Distrito lndustrial, CEP.: 14.140-OOO, no Município de Cravinhos, Estado de São Paulo,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -

CNPJ/MF sob o no 62.517.297/OOO1-14, neste ato representado pelo Sr. Mauricio de Souza

Silva, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no

044.490.248-18, doravante denominada DETENTORA, firmam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇO, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 60, inciso XLV, art. 28, inciso

I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de 2021, e Termo de

MAURrcro DE souzA i,Ill;Êi$:"{â,1#*' 
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Homologação de 20 de janeiro de 2025, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAçÃO

CoMPARTILHADA, para a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE

RECARGA PARA OS MUNrCíplOS QUE COMPOeTU A ASSOCTAçÃO OOS MUNTCíPIOS

DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. ADETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

cLÁUSULA SEGUNDA . DA ucÊNcte E PUBLTCTDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá serassinada por representante legal, diretor, ou

socio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficiatdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitatlvos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERSE;RA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTO E Do AcElrE

DO OBJETO.

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência. yly.Ricl9.?l^s.o^YlA â'Jià"Í:^51'Jffi'1!lãlffil^".,
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3.2. A Detentora da Ata deverá prestar os serviços de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscatização ou o acompanhamento feito pelo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021 .

GLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRN.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICTPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a Íirmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

S.Z. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-áo, no que concerne à sua

execução, alteraçáo, inexecução ou rescisáo, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓnOÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

S.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021,se
MAURrcloDEsouzA âá',Htffi:T:$:[iruuBrcpot
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for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do orgáo gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesóes

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o orgáo gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos náo participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ 4.978.125,00 (quatro milhões

novecentos e setenta e oito mit cento e vinte e cinco reais), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. ANota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caoa ÓRGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.g. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da Penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃOs PARTICIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à
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taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉrtue - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAçÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

7.1.1.OspreçossãoÍixoseirreajustáveisnoprazode0l (um)anocontadodadatalimitepara

a apresentação das propostas;

7.1.2.Denlro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição oo ÓRoÃo GERENCIADOR para a justa remuneração dos

E
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serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicialdo contrato.

7 .2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suÍiciente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipotese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

T .4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

2.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.
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7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço so terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7.g. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

SLÁUSULA OTTAVA - DA coNTRATAÇÃo E DA PRESTAÇÃg DS SERV!çOS.

8.1. As obrigaçÕes decorrentes da prestação dos serviços objetos constantes do registro de

preços, a serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser

formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos e na legislação vigente.

8.2. Na hipotese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê)o em igual

pruzo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao Preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado náo possua
MAURICIoDESoUzA âIi""i:^':lffi.1;;tjpoÍt'\^AuRrcro
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capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçÕes

contidas na Lei n3 14.133 de 1 de abril de2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo Ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. A prestação dos serviços será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do

ÓncÃO PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRIGAçÕES Do oRGÃo PARTIGIPANTE.

g.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

g.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condiçÕes ora estipuladas.

9.4. prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

g.S. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

g.7, Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

g.g. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
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9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisiçáo do objeto a ser executado.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRlcAçoES DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante'

10.7. pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condiçÕes de habilitação exigidas na presente licitação'

10.9. Comunicar ao MUNICIPIO modificação em seu endereço ou informaçÕes de contato,- 
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sob pena de se considerar perfeita a notificaçãorealizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classiÍicatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.1 3312021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCTSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1. AAta de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.L A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ala de Registro de Preços decorrente ou não retiraro

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

1,2.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

aquele praticado no mercado.

12.1.6. por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração'

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora. MAURtcto DE souzA i,';',1;L:"t:13;#*'*'
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12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora paru cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de I de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n,o

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

1Z.S Acomunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA- DA UTTLIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os orgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a
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possibilidade de adesão.

13,3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contrataçÕes adicionais, não poderão exceder, por Órgão, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Apos a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA OÉCtUa QUARTA- DAS SANÇOSS Io1tl1;ISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

i4.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra; MAURICIO DE SOUZA 
â'Jiã,j:f;,1il&U;:ipo'iúAuRrcro

S ILVA:04214902481 8 Dados:202s.0r.23 14:34:48 -03'oo'
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paa o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitaçáo.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticarato lesivo previsto noart.50da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
MAU RtCtO DE SOUZA l^:',1;ff"tl1ffiiin*' 
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o â

15% do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.T Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citaçôes e intimaçÕes referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO

1S.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/tVlG, para dirimir eventuais dÚvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser'

Pouso Alegre/MG, aos 23 de janeiro de 2025.

MAUR|CIO DE SOUZA ffillÀ"1",i;:1ff*'-"-
St LVA:0214490248 1 I'J:Jâi#fô',.'g :.,,s2, .o3,oo,
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14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado.
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Maurício de Souza Silva

Responsável Legal
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ANEXO I

PLANILHA DE VALORES

VALOR TOTAL: R$ 4.978.í25,00 (quatro milhões novecentos e setenta e oito mil cento

e vinte e cinco reais).

MAURTCTODE ffi1fi,0.",o0;[';ffijP'"'*'
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LOTE 03

ITEM UND QUANT DESCRTÇÃO VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

01 UN 1.875 CARRINHO DE RECARGA

(Gabinete para armazenamento,

transporte e recarga de

dispositivos móveis)

Marca: TES - Modelo NEO V240

R$

2.655,00

R$

4.978.í25,00
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E§TADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPUCAÍ -AMESP

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ASSOCTACÃO DOS MUNTCÍPIOS DA
MICRORIiEGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ . AMESP _ AtA
de Registro de Preços n' 0212025 - Processo Licitatório n"
3212024 - Pregão Eletrônico para o Registro de Preços no

2412024 na forma de LICITAÇAO COMPARTILHADA -
ObJEtO: AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E
cÃnnnn-o DÉ RECARcA PARA os MUNICÍrtos
QUE COMpÕrU l ASSOCIAÇÁO DOS MUNICÍPIOS
NA NTCNONREGIÃO DO MEÚIO SAPUCAÍ _ AMESP.
Emprega Vencedora: TES TECNOLOGIA, SISTEMAS E
COMERCIO LTDA - CNPJ n" 62.517.29710001-14. Valor da

Ata de Registro de R$ 4.978.125,00 (quatro milhões
novecentos e setenta e oito mil cento e ünte e cinco reais).
Data da assinatura: 23,01.2025. Vigência: A ARP terá
validade de 01 (um) ano, com possibilidade de prorogação nos
termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal no

14.13312021. Dotações orçamentárias: As despesas referentes
à execução dos serviços, objeto da contrataçã,o, será
empenhada na dotação orçamentária do ORGAO
PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identificador:A99D520B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia0410212025. Edição 3952
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com. br/amm-mg/

E

ru., l3n2
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Cotação Castanhal <cotacao@castanhal.pa.gov.br>

RE: PEDIDO DE COTAÇÃO
1 mensagem

valtermoonsea <valtermoonsea@uol.com.br> 6 de janeiro de 2026 às 10:01
Para: Cotação Castanhal <cotacao@castanhal.pa.gov.br>

Bom dia, anexo a proposta conf
solicitação
Valter/ Marcos
 

 

 

De: "Cotação Castanhal" <cotacao@castanhal.pa.gov.br>
Enviada: 2026/01/05 15:10:41
Para: valtermoonsea@uol.com.br
Assunto: PEDIDO DE COTAÇÃO
 
Bom dia .

Solicita-se o envio de cotação de preços conforme as especificações
detalhadas no PEDIDO DE COTAÇÃO, em anexo.

Pedimos a gentileza de encaminhar a cotação assinada e datada,
incluindo as informações da empresa, como CNPJ e endereço.

Desde já agradecemos.

Aguardamos seu retorno.

Para: Irlana

--
Secretaria Municipal de Suprimento e Licitação/SUPRI
Prefeitura Municipal de Castanhal
CNPJ:05.121.991/0001-84
Contato: (91) 3721-2109 / 3711-7449

PROPOSTA PREF CASTANHAL GABINETE DE RECARGA.pdf
589K

08/01/2026, 15:23 E-mail de Prefeitura Municipal de Castanhal - RE: PEDIDO DE COTAÇÃO

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=c70ccd3a4f&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1853572498907726423&simpl=msg-f:18535724989077… 1/1

mailto:cotacao@castanhal.pa.gov.br
mailto:valtermoonsea@uol.com.br
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=c70ccd3a4f&view=att&th=19b9365dfad40257&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=c70ccd3a4f&view=att&th=19b9365dfad40257&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
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Moon Sea Comercial Ltda-ME. 

Rua Marco Polo, 346 | Pq. Boturussú | São Paulo - SP | Cep. 03801-060 

Telefax  11 2038-0343/0344/0454          E-mail: marcosmoonsea@uol.com.br 

CNPJ  n° 03.763.569/0001-05                                I.E. n° 124.613.485.110 
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ESTADO DO PARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÕES 
 
 
ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
LOTE  

 
 ITEM 

UN DESCRIÇÃO QDE. 

MARCA/ 
MODELO PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

 

01 

 
 
 
UN 

CARRINHO DE 
RECARGA 
(GABINETE PARA 
ARMAZENAMENTO, 
TRANSPORTE E 
RECARGA DE 
DISPOSITIVOS 
MÓVEIS)  
 

10PÇS TES 
GUARDIAN  
K2.36V 

R$ 4.200,00 R$ 42.000,00 

 
 
 
 
 

 
1 - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, impostos, taxas, 
fretes, seguro e demais encargos, bem como quaisquer outras despesas incidentes para a o objeto da licitação.  

2 - O prazo de validade da nossa proposta é de 60 dias contados da data da entrega da proposta.  

3 - Declaramos, expressamente, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos.  
 
4             -O Prazo de entrega: 30 dias 
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Moon Sea Comercial Ltda-ME. 
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CNPJ  n° 03.763.569/0001-05                                I.E. n° 124.613.485.110 
 

2 

Razão Social: MOON SEA COMERCIAL LTDA-ME 

CNPJ/MF: 03.763.569/0001-05 

Endereço: RUA MARCO POLO 346 PQ. BOTURUSSU 

Tel.: 11-43234276      e-mail moonsea@uol.com.br 

CEP: 03801-060 

Cidade: SÃO PAULO             UF:   SP 

Banco: BRASIL   Agência: 1895-3    c/c: 203942-7 

 

   Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 

Nome: MARCOS ROBERTO BERNARDES 

Endereço:  RUA TEMPLÁRIOS 259  APTO 52  VILA FORMOSA 

CEP:_03357-000    Cidade    SÃO PAULO       UF:  SP 

CPF/MF   094.079.328-85     Cargo/Função  SÓCIO-DIRETOR 

RG nº:_18.100.988-2     Expedido por: SSP /SP   

Naturalidade: SÃO PAULO        Nacionalidade: BRASILEIRO 

 

   Concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Chamamento público, 

inclusive aquelas pertinentes às sanções, que são de nosso conhecimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MARCOS ROBERTO BERNARDES SÃO PAULO, 06 DE JANEIRO   DE 2026 
SÓCIO-DIRETOR 
RG 18.100.988-2 
CPF 094.079.328-85 

MARCOS 
ROBERTO 
BERNARDES:09
407932885

Assinado de forma digital 
por MARCOS ROBERTO 
BERNARDES:09407932885 
Dados: 2026.01.06 
10:00:17 -03'00'
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AV. BARÃO DO RIO BRANCO, 2232 - CENTRO - CASTANHAL - PARÁ - CEP: 68.743-050  

CNPJ Nº 05.121.991/0001-84 

JUSTIFICATIVA E RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 Processo Administrativo nº: 2212001/2025 

 Objeto: AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK E CARRINHO DE RECARGA PARA O 

MUNICÍPIO DE CASTANHAL. 

      1.   INTRODUÇÃO 

            Esta justificativa tem como objetivo apresentar, de forma detalhada, a metodologia adotada, bem como os fundamentos 

técnicos e legais que subsidiaram a pesquisa de preços e a análise de mercado, referentes à futura aquisição de carrinho de 

recarga (gabinete para armazenamento, transporte e recarga de dispositivos móveis) destinado às escolas municipais, visando 

atender às necessidades de organização, mobilidade e recarga simultânea dos equipamentos tecnológicos utilizados no 

ambiente educacional. 

           A pesquisa foi conduzida com base na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, bem como na Lei Federal nº 

14.133/2021, que estabelecem diretrizes para estimativas de preços, com foco na obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

2. FINALIDADE E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A pesquisa de preços teve por finalidade levantar, com respaldo técnico e metodológico, os valores praticados no 

mercado para carrinho de recarga (gabinete para armazenamento, transporte e recarga de dispositivos móveis), de modo a 

garantir que a futura contratação seja conduzida com base em parâmetros reais e compatíveis com o mercado. 

A servidora responsável pela condução e compilação das informações foi a Sra. Irlana Yasmin Rodrigues da vera 

Cruz, matrícula nº 309199-6, servidora pública com notória experiência em cotações e levantamento de preços, o que conferiu 

maior segurança e legitimidade ao processo. 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA DE MERCADO 

3.1. Abordagem Utilizada 

A pesquisa foi realizada em duas etapas complementares: 
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a) Cotação direta com fornecedor: Com o objetivo de fortalecer o compromisso com o mercado regional, foi 

realizada cotação direta junto a fornecedor especializado, a fim de obter o valor atualizado do equipamento, considerando 

suas características técnicas e a finalidade de armazenamento, transporte e recarga simultânea de até 40 dispositivos móveis, 

como notebooks, tablets e Chromebooks, para uso em ambientes educacionais, corporativos ou empresariais. 

b) foi utilizada a base de dados disponibilizada pelo BANCO DE PREÇOS (https://www.bancodeprecos.com.br/), 

plataforma de grande amplitude e confiabilidade, que reúne milhões de informações relativas a preços praticados em licitações 

por entes da Administração Pública, compras governamentais, tabelas referenciais de preços, sites de grande domínio e notas 

fiscais eletrônicas emitidas no território nacional. Os dados coletados por meio desta ferramenta encontram-se devidamente 

sistematizados e registrados no Relatório de Cotação pesquisa realizada em 30/12/2025 a 07/01/2026, gerado em 07 de janeiro 

de 2026. 

3.2. Empresas Consultadas 

Com o objetivo de subsidiar a presente instrução processual, foi realizada uma pesquisa de mercado por meio de 

correspondência eletrônica (e-mail) junto a uma empresa de notória atuação no setor, MOON SEA COMERCIAL LTDA-

ME, CNPJ:03.763.569/0001-05. Embora, até o momento, não mantenham vínculo contratual com esta Administração, é 

amplamente reconhecida no mercado pela excelência na prestação de serviços, destacando-se como referências em qualidade, 

confiabilidade e eficiência. 

4. MÉTODO DE CÁLCULO DO PREÇO ESTIMADO 

Com base no art. 6º da IN nº 65/2021, adotou-se o método da média aritmética, após exclusão de eventuais valores 

incompatíveis ou excessivamente elevados. Essa metodologia é recomendada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

quando os dados coletados apresentarem distribuição homogênea, como ocorreu neste caso, com coeficiente de variação 

inferior a 25%. 

Essa escolha permite estimativa realista e fundamentada, assegurando transparência, isonomia e segurança jurídica, 

em total consonância com os princípios da legalidade, eficiência e economicidade. 

5. ANÁLISE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

             No decorrer da instrução processual, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação - SEMED identificou a 

existência da Ata de Registro de Preços nº 02/2025, originada do Pregão Eletrônico nº 24/2024, realizada pela Associação 

dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, que comprova o registro vigente para o fornecimento de 

https://www.bancodeprecos.com.br/
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carrinho de recarga (gabinete para armazenamento, transporte e recarga de dispositivos móveis), na condição de Órgão 

Gerenciador. A empresa TES Tecnologia, Sistemas e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ nº 62.517.297/0001-14, na condição 

de detentora da referida Ata, revela-se apta a atender à necessidade desta Administração quanto à futura aquisição de carrinhos 

de recarga para a rede municipal de ensino. 

            Diante da intenção de adesão à referida Ata, nos termos do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme 

autorizado pelas regras dispostas no edital e na própria ata de registro, procedeu-se à análise técnica e comparativa do 

instrumento em questão. A análise teve como objetivo verificar a aderência das especificações técnicas dos itens registrados 

às necessidades locais, bem como aferir a regularidade formal do procedimento licitatório originário, a compatibilidade dos 

preços registrados com os valores praticados atualmente no mercado, e a vantajosidade da adesão sob os aspectos econômico, 

técnico e jurídico. 

           Importa ressaltar que a presente cotação possui caráter complementar, destinada especificamente à comprovação da 

vantajosidade, reforçando os elementos de economicidade já observados na Ata nº 02/2025. 

           Verificou-se, por fim, que os valores registrados na mencionada ata estão compatíveis com os praticados atualmente 

no mercado, inclusive apresentando-se abaixo de cotação enviada por empresa do ramo recentemente levantada. Ademais, a 

estrutura da ata, já adotada por outros entes federativos, assegura respaldo jurídico e eficiência logística à contratação 

pretendida. 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

MÉDIA(COTAÇÃO) ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº  02/2025 

 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

CARRINHO DE RECARGA 

(Gabinete para armazenamento, 

transporte e recarga de 

dispositivos móveis) 10 R$ 3.585,99  R$ 35.859,90  R$ 2.655,00  R$ 26.550,00   

  Total R$ 35.859,90  Total R$    26.550,00  
 

 

6. RESULTADO DA PESQUISA 

Atendendo as metodologias de pesquisa de preços adotadas — Apurou-se que o VALOR MÉDIO ESTIMADO 

para a contratação do objeto em questão é de R$ 35.859,90 (trinta e cinco mil oitocentos e cinquenta e nove reais e noventa 
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centavos). Enquanto a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 02/2025, apresenta valor de contratação de R$ 26.550,00 

(vinte e seis mil quinhentos e cinquenta reais). 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto no mapa comparativo desta análise técnica, verifica-se que a Ata de Registro de Preços nº 02/2025, 

apresenta uma redução aproximada de 25,96% em relação ao valor médio apurado, evidenciando a expressiva vantajosidade 

financeira da adesão proposta. Ressalta-se, ainda, que os itens constantes na referida ata se encontram em conformidade com 

as especificações demandadas pela Administração, sendo plenamente compatíveis com os parâmetros técnicos exigidos. 

Assim, considerando a compatibilidade técnica, a regularidade do procedimento originário, a vantajosidade econômica e a 

possibilidade de atendimento célere da necessidade administrativa, recomenda-se a adesão à Ata de Registro de Preços nº 

02/2025, originada do Pregão Eletrônico nº 24/2024, como medida eficiente, segura e conveniente ao interesse público. 

Atenciosamente,  

Castanhal/PA, 08 de janeiro de 2026 

 

 

 
 

 

_____________________________________ 
Irlana Yasmin Rodrigues da vera Cruz  

Responsável pela Pesquisa de Preço 

Matrícula n°309199-6 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

              Vera Lúcia Barros Maciel 

        Coordenadora da Pesquisa de Preço 

                  Matrícula n°155342-9 
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ITEM DESCRIÇÃO APRES. QTD VALOR UNT VALOR TOTAL

1

CARRINHO DE RECARGA 

(GABINETE PARA 

ARMAZENAMENTO, 

TRANSPORTE E 

RECARGA DE 

DISPOSITIVOS MÓVEIS)

UND 10 R$ 3.585,99 R$ 35.859,90

R$ 35.859,90

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DO PARÁ
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS E LICITAÇÕES 

SETOR DE COTAÇÃO  _ e-mail: cotacao@castanhal.pa.gov.br

 VALOR TOTAL 
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